[image: image1.jpg]CAMARA MUNICIPAL DE LLIMA DUARTE





Ofício nº 397/2021






Lima Duarte, xx de xx de 2021.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Complementar nº 05/2021, que “Altera a Lei Complementar nº 40/2017 na forma que menciona.”.
Nobres Edis,

Venho à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, acompanhado de justificativa, o projeto de lei anexo que visa alterar a Lei Complementar nº 40/2017, para assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contigua às faixas de domínio público de rodovias e para possibilitar a redução da extensão dessa faixa não edificável, para o mínimo de 5 metros, por lei municipal conforme prevê a Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, que alterou a Lei Federal nº 6.766/79.
Cordialmente, 

Edson Lima Campos 
Vereador do PSB

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO Nº 05/2021
Nobres Edis,

Encaminho para apreciação o Projeto de Lei Ordinária que “Altera a Lei Complementar nº 40/2017 na forma que menciona..”.
O inc. IV do art. 9º e art. 14, ambos da Lei Orgânica, reproduzem o texto Constitucional que preconiza:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Por outro lado, estabelece o § 1º e caput do art. 182 da CF/88:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Assim, tem-se que o plano diretor é o principal instrumento de política urbana no âmbito municipal, devendo externar planejamento abrangente e eficaz. O referido instrumento deve conduzir ordenadamente o crescimento das cidades, disciplinando as atividades urbanas e, ao mesmo tempo, garantir o bem estar social da comunidade.

Por outro lado, a Lei Federal nº 13.913/2019, de 25 de novembro de 2019, alterou a Lei Federal nº 6.766/79, para assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contigua às faixas de domínio público de rodovias e para possibilitar a redução da extensão dessa faixa não edificável por lei municipal ou distrital. 
Com efeito, na redação original do inciso I do art. 4º da Lei Federal nº 6.766/79, constava a necessidade de observância de uma faixa non aedificandi de 15 metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica. 
Em nosso Município, assim como em diversos outros municípios brasileiros com rodovias federais em seu perímetro urbano, possuem edificações sobre a faixa não edificável, o que ocasiona uma situação de insegurança jurídica em razão da irregularidade destas ocupações. 
Atentos a esse problema e visando solucioná-los de forma a causar menos impacto negativo para os munícipes, nossos parlamentares federais editaram a Lei Federal nº 13.913/19, flexibilizando a regra para possibilitar que, por lei municipal, seja reduzida a área non aedificandi até o limite mínimo de 05 metros. Além disso, estabeleceu que as edificações construídas desse modo até a publicação de referida Lei Federal (26/11/2019) estariam dispensadas do limite em questão, salvo por ato devidamente fundamentado do poder público municipal. 
A definição da extensão das faixas non aedificandi cabe ao Município, conforme previsto na Lei Federal e dado que a Constituição Federal atribui a esses a competência para ordenar o território urbano, mediante planejamento e controle do parcelamento, do uso e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII). Os instrumentos adequados para a fixação de suas dimensões são o plano diretor, em nosso Município o Plano Diretor foi instituído por meio da Lei Complementar nº 40/17.
E razão disso, com o intuito de regulamentar a norma federal para que seja aplicada em nosso Município, bem como contribuir para a regularização das ocupações existentes, apresenta-se o presente Projeto de Lei Complementar esperando que seja analisado, estudado, acolhido e ao final aprovado integralmente.

Atenciosamente, 
Edson Lima Campos 
Vereador do PSB

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05/2021
Altera a Lei Complementar nº 40/2017 na forma que menciona.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, nos limites constitucionais e com fundamento no inc. IV do art. 9º e art. 14, ambos da Lei Orgânica, aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.
Art. 1º Fica acrescido o art. 39-A na Lei Complementar nº 40/17 com a seguinte redação:

Art. 39-A. Ao longo da faixa de domínio público da Rodovia Vital Brazil, BR 267, em toda sua extensão dentro do Município de Lima Duarte, a reserva de faixa não edificável será de, no mínimo, 5 (cinco) metros de cada lado. 

§ 1º Ao longo das águas correntes e dormentes e da faixa de domínio das ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado.
§ 2º As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos trechos de rodovia disposta no caput, que atravessem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, desde que construídas até a data de promulgação da Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, ficam dispensadas da observância da exigência de reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado, salvo por ato devidamente fundamentado do poder público municipal.
§ 3º Poderá o Poder Executivo, por meio de decreto, estabelecer faixa não edificável em metragem maior do disposto no caput em quilometragens específicas do Município, considerando as condições de segurança e informações junto ao DNIT.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 25 de novembro de 2021.

Edson Lima Campos 
Vereador do PSB
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